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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2025-CC/SESMAB/FMS 

 

Processo Administrativo N° 2025/0903-002-SESMAB 
 

Edital destinado a AMPLA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS. 
 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
1.    PREAMBULO: 
1.1 Torna-se público que o MUNICÍPIO DE ABAETETUBA, através do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, CNPJ 12.282.048/0001-19, sediado na Barão do Rio Branco - 1232- Centro- Cep: 68440-000 - 
/PA, por meio do PREGOEIRO designado pela Portaria nº 102/2025-GP, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 
objetivando a contratação de empresa para fornecimento de passagens rodoviárias e rodofluviais destinadas 
aos pacientes e acompanhantes inseridos no programa do tfd – tratamento fora do domicílio do município 
de Abaetetuba/Pá, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.246/2022, Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, Decreto Municipal nº 202/2024, de 22 de Janeiro de 2024, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, no que 
couber, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
  
1.2. Data da sessão: 22 de setembro de 2025. 
1.3. Horário: 09:00 (horário de Brasília/DF). 
1.4. Local: www.licitanet.com.br 
1.5. Pregoeiro: ANTONIO DIAMANTINO NOGUEIRA 
1.6. Início da Disputa do pregão eletrônico: 22/09/2025 às 09:00 (horário de Brasília/DF). 
 
2.     DO OBJETO: 
2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS RODOVIÁRIAS E RODOFLUVIAIS DESTINADAS AOS PACIENTES E 
ACOMPANHANTES INSERIDOS NO PROGRAMA DO TFD – TRATAMENTO FORA DO 
DOMICÍLIO DO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA/PA, cujas especificações e quantitativos encontram-
se detalhados nesta Termo de Referência, edital e seus anexos. 
2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão distribuídos conforme discriminado no Anexo I e 
no Termo de Referência. 
2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.4. Conforme Justificativa anexa termo de referencia, demonstrado que no presente processo é aplicavel a 
exceção prevista no art. 49, inciso III, da LC 123/06 (O tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado). 
 
3.     DO REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O presente Processo não é Registro de preços. 
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4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, sua perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso; 
4.2.1. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão 
licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que, por terceiros; 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão na forma eletrônica; 
4.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparadas; 
4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros; 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta 
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos;  
5.1.1. A Sessão deste PREGÃO ELETRÔNICO será pública e realizada em conformidade com este Edital 
na data, horário e local indicado no Preâmbulo; 
5.1.2. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pelo SISTEMA LICITANET, em conformidade ao ítem 4 do edital - (DO 
CREDENCIAMENTO). 
5.2. As empresas definidas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
equiparadas, terão o tratamento diferenciado, de acordo com a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006 e Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014, e que estejam devidamente credenciadas, 
através do site https://licitanet.com.br/; 
5.2.1. Conforme instituído pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica concedido e 
assegurado o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedor Individual com exclusividade do objeto, desde que não se enquadrem em qualquer das 
exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e ao disposto na Lei 
Complementar nº 147/2014.; 
5.2.2. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que quiser usufruir 
dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá selecionar a opção na plataforma 
eletrônica do licitanet,  antes do envio da proposta, e no momento da Habilitação comprovar tal situação 
apresentando todos os documentos solicitados neste Edital, bem como aqueles previstos na legislação 
vigente; 
5.2.3. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 21, § 2º da Lei Complementar 
Estadual nº 605/2018, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual 
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deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
5.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista: 
5.2.4.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverá 
assinalar no respectivo campo da Plataforma do licitanet, no momento do credenciamento; 
5.2.4.2.  Será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
5.2.4.3.  O tratamento favorecido especificado no subitem 5.2.4.2, somente será concedido se as 
microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, 
mesmo que esta contenha alguma restrição; 
5.2.4.4.  O motivo da irregularidade fiscal pendente deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação 
do documento necessário para comprovar a regularização; 
5.2.4.5.  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 5.2.4.2, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei e no Edital, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 
5.2.4.6.  A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
regularização fiscal. 
5.3.  Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.3.3. Aqueles que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, ressalvados 
os que tenham plano de recuperação judicial aprovado em assembleia geral de credores e homologado pelo 
juiz e possam apresentar habilitação; 
5.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.5. Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição: 
5.3.5.1.  Da justificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio: 

a) Administração poderá adotar ou não consórcios na licitação, esta admissibilidade depende 
da característica da licitação, devendo ser observado a complexidade do objetivo, seja no âmbito 
financeiro ou no âmbito da magnitude da licitação. Porém, é notório que licitação em questão 
possui um objeto simples e muito comum, bem como um orçamento relativamente baixo, por este 
motivo houve a supressão desta possibilidade. 
b) Ainda nesta esteira é importante destacar que as doutrinas e jurisprudências pátrias são 
unânimes em reconhecer que a permissão/autorização de empresas participarem da licitação 
pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da Administração. Acórdão 
1636/2007 – TCU - Plenário, Acórdão 566/2006 – TCU – Plenário. 
c) Face ao exposto, por tratar-se de uma aquisição de pouca complexidade e quantitativo 
baixo, esta Administração entendeu que não há necessidade de permitir a participação de 
empresas reunidas em consócios. 

5.3.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, produtos/serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
5.3.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
5.3.6.2. Aquele que de forma isolada ou em consórcio, for responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, produtos/serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários. 
5.3.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, aplicado também ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante; 
5.3.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;. 
5.3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
5.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.3.10.1. A vedação estabelecida no item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica; 
5.3.11. Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, direta ou 
indiretamente: 
5.3.11.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.3.11.2. O impedimento de que trata o item 5.3.11.1 será́ também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 
5.3.14. Os licitantes se responsabilizam pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta assim 
como da habilitação, não cabendo quaisquer tipos de ressarcimentos, independentemente do resultado do 
certame; 
5.3.15. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelos licitantes 
deverão referir-se ao mesmo CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos 
permitidos por lei. 
5.3.16. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 
Eletrônica, observada data e horário limite Estabelecidos; 
5.3.17. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 
a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 
contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 
5.3.18. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O 
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licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 
5.3.19. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 
da sessão pública via internet, em atenção ao item 04 deste edital; 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 
6.1. Os prazos mínimos para apresentação de propostas no sistema, contados a partir da data de divulgação 
do edital do edital de licitação, são de 8 (oito) dias úteis, de acordo com o art. 55, I, “a” da Lei 14.133/21.; 
6.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico (https://licitanet.com.br/), e até a data e hora limite 
estabelecidas no referido sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo disposto no subitem anterior, os 
licitantes deverão cadastrar sua proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, no campo disponível 
no sistema.  
6.2.1. A licitante deverá anexar a via da proposta de preços inicial em papel timbrado do licitante, registrada 
com assinatura manuscrita ou digital padrão ICP-Brasil do representante legal da licitante, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico no endereço acima, conjuntamente e no momento da solicitação da proposta 
final readequada, acompanhada da planilha de custos e formação de preços de todos os itens que participar, 
sob pena de recusa da proposta pelo pregoeiro; 
6.3. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 
para a execução do objeto desta licitação; 
6.4. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas; 
6.5. O acesso ao sistema ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 
6.6. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento; 
6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, da inércia da licitante ou de sua desconexão; 
6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 
6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
6.10. As informações referentes as empresas que compõem as propostas dos licitantes melhores 
classificados, somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances e aceitação pelo pregoeiro no sistema. 
6.11 As propostas de preços, deverão serem apresentadas: 
6.11.1 Em PDF, cabeçalho timbrado da licitante em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 
de uso corrente, redigida com clareza sem entrelinhas; 
6.11.2 Datada, assinada e pelo representante legal da licitante proponente, com assinatura manuscrita ou 
assinatura digital; 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA  
7.1. O licitante deverá cadastrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
7.1.1 Valor unitário e total do item; 
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7.1.2. Marca (se houver); 
7.1.3. Fabricante (se houver); 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, precisa, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência: e anexo I do edital, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, quando for o caso; 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos produtos, apurados mediante o preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços 
para todos os itens que participar, conforme anexo deste Edital; 
7.3.1. Juntamente ao cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que:  
7.3.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
7.3.1.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
7.3.1.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
7.3.1.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.3.1.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.3.1.6. A licitante poderá enviar conjuntamente a sua proposta, as declarações mencionadas, caso o sistema 
não disponha de campo próprio para gerar as declarações. 
7.3.1.7. Na proposta cadastrada no sistema, deverá ser mantida a impessoalidade, a identificação da 
empresa, ocasionará a recusa pelo pregoeiro. 
7.3.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
7.3.2.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa; 
7.3.3. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3.1 e 7.3.2, sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
7.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
7.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual; 
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7.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha 
e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento 
do débito. 
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos produtos, serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
7.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios - TCM e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências:  
7.11.1. Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou  
7.11.2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES  
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas cadastradas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações e condições exigidas no Termo de Referência. 
8.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado, o pregoeiro 
obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ (RECUSARÁ); 
8.4. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 
8.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 
8.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, https://licitanet.com.br/, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro; 
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital; 
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8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01 (um) centavos. 
8.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.10.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 
8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública; 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários; 
8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, 
segundo a ordem crescente de valores; 
8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações; 
8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários; 
8.12.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14. Ao final da etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 
8.14.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 
8.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
8.14.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório; 
8.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 
TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I 
e no TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, 
o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a 
atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça 
inerte; 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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8.18. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre 
o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou 
reformulado pelo proponente; 
8.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 
8.21. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados; 
8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 20 
(vinte) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no 
site https://licitanet.com.br/. 
8.23. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
8.24. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema, de sua inercia ou de sua desconexão; 
8.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção 
do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 
8.26. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
8.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
8.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.31. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
8.31.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
8.31.1.1. O prazo da disputa final será de 15 minutos, podendo ser reaberto a critério do Pregoeiro, quando 
não houver proposta de desempate. 
8.31.1.2. Será verificado no sistema se as empresas encaminharam os documentos referente ao desempate. 
8.31.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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8.31.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
8.31.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
8.31.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e produtos/serviços 
produzidos ou prestados por: 
8.31.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.31.5.2. Empresas brasileiras; 
8.31.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.31.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
8.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada dentre as propostas ou os lances 
empatados. 
8.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.34. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta readequada (PROPOSTA FINAL READEQUADA/CONSOLIDADA) ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, que deverá estar acompanhada da planilha de custos e formação de preços 
para os itens vencidos. 
 
9. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 5.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta: 
9.1.1. SICAF; 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 
9.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
9.1.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º); 
9.1.7. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º); 
9.1.8.  Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação; 
9.1.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
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9.1.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2. Serão desclassificadas/recusadas as propostas que: 
9.2.1. contiver vícios insanáveis (item I – Art. 59, Lei 14.133); 
9.2.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital (item II – Art. 59, Lei 14.133); 
9.2.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação (item III – Art. 59, Lei 14.133); 
9.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração (item IV – Art. 
59, Lei 14.133); 
9.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável (item V – Art. 59, Lei 14.133); 
9.2.5.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada (§ 1º item V, Art. 59, Lei 14.133). 
9.2.5.1. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no item 9.2.4 e inciso IV do Art. 59 da 14.133 
(§ 2º item V, Art. 59, Lei 14.133). 
9.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (Art. 34 da IN SEGES/ME Nº 73, de 30 de 
setembro de 2022). 
9.3.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove (Art. 34, §1º da IN SEGES/ME Nº 73): 
9.3.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta (Art. 34, §1º, item I - da IN SEGES/ME Nº 
73); e 
9.3.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta (Art. 34, §1º, item II - da 
IN SEGES/ME Nº 73). 
9.3.1.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro na realização da diligência, destacam-
se os que contenham informações e  características do bem ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, atas de 
registro de preços, contratos, encaminhados via sistema licitanet, demonstrando a exequibilidade da 
proposta, sendo que o prazo para o licitante responder ao diligênciamento mencionado relativo à 
complementação da planilha de preços e demonstração da exequibilidade da proposta, será de 02 (duas) 
horas, podendo ser prorrogado por até mais 02 (duas) horas se solicitado pela interessada e aceito pelo 
Pregoeiro. 
9.3.1.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita para 
aceitação ou não pelo Pregoeiro. 
9.4. A análise da proposta final readequada será realizada com o auxílio da planilha de custos e formação 
de preços dos itens, que tem por finalidade demonstrar a viabilidade e a compatibilidade dos valores 
ofertados com os custos e despesas necessários à completa execução do objeto contratual, a referida planilha 
deverá ser providenciada pelo licitante para todos os itens vencidos e apresentada conjuntamente por 
ocasião da solicitação da proposta final readequada, sobre pena de não aceitação da proposta; 
9.5. A planilha de composição de custos justificasse pela necessidade de alcançar os resultados pretendidos, 
constante no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, assim demonstrando que a proposta 
ofertada foi elaborada com responsabilidade e compromisso, garantindo a completa execução da proposta; 
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9.6. O licitante deverá apresentar na planilha de composição de preços de cada produto arrematado, em 
relação e conjuntamente a proposta readequada as seguintes informações mínimas, sobre pena de não 
aceitação da proposta, dependendo do porte da empresa e seu regime de tributação: Preço de custo, valor 
de cada imposto (pis, confins, icms, iss e outros), frete/transporte, despesas Administrativas e margem de 
Lucro; 
9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação, não alcança 
ausência de informação; 
9.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, nem inclua nova informação, novo documento; 
9.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto; 
9.12. Com relação a exigências das amostras, não será solicitado nesse processo; 
9.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 
9.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro exigirá a apresentação dos 
documentos de habilitação apenas dos licitantes vencedores. 
9.17.1. Só serão analisados apenas os documentos enviados após a solicitação do pregoeiro.  
 
10 DA HABILITAÇÃO  
10.1. O licitante vencedor deverá cadastrar a documentação através da plataforma eletrônica no prazo 
máximo de até 02 (duas) horas contadas da solicitação do(a) pregoeiro (a). 
10.1.1. Não serão analisados documentos enviados antes da solicitação especifica do pregoeiro. 
10.1.2. Deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
10.2. Habilitação jurídica: 
10.2.1. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, 
para o caso de empresário individual. 
10.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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10.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 
seus administradores. 
10.2.4. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
10.2.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou 
nomeação da diretoria em exercício. 
10.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
10.2.7. Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver. 
10.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
10.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 
10.3.1. Prova de inscrição no CNPJ, vigente na data de abertura desta licitação juntamente com o seu QSA 
(Quadro de Sócios Administradores); 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.3.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
10.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei - https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 
10.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei 
nº.12.440, de 12 de abril de 2011), acompanhado da certidão de autos físico 1° e 2° grau, bem como a 
apresentação da certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante; 
10.3.6. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de regência, para fins de 
comprovações fiscais e trabalhistas; 
10.3.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
10.3.8. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, fornecida, 
respectivamente, pela Caixa Econômica Federal e Receita Federal, vigente na data da abertura desta 
licitação. 
10.3.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
10.4 Qualificação Econômico-Financeira: 
10.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da licitante em data não superior a 90 (noventa) dias da 
abertura do certame, se outro prazo não constar no(s) documento(s). 
10.4.2. Certidão de Distribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade 
jurisdicional da sede da Licitante, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa, em data não 
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superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, se outro prazo não constar no documento, através 
do site do Tribunal Regional Federal; 
10.4.4. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação 
financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição por 
balancete ou balanços provisórios. Para fins deste Edital, os valores constantes no balanço patrimonial 
poderão ser corrigidos por índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante terá 
que, obrigatoriamente, apresentar documentação que o altere, devidamente registrada e arquivada na junta 
comercial; 
10.4.4.1. Os documentos referidos no inciso subitem 10.4.4., limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
10.4.4.2. As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar o 
termo de autenticação e balanço, bem como termo de abertura e encerramento. 
10.4.4.3. Na hipótese de pessoas jurídicas não sujeitas ao registro de seus atos constitutivos na Junta 
Comercial (como é o caso de entidades sem fins lucrativos e Sociedades Simples - SS), o balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser registrados ou autenticados no Cartório Civil da sede 
ou domicílio da licitante. 
10.4.5. A real situação financeira do proponente poderá ser verificada com base nos Índices de Liquidez 
Geral, Liquidez Corrente, Solvência e Endividamento, demonstrados por memória de cálculo, através da 
apresentação dos cálculos abaixo, por profissional competente: 
10.4.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 
- Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula:  
 

AC + RLP 
LG = ------------------------------ = 1,0 

PC + PNC 

- Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula:  
AC 

LC = ---------------------------- -----= 1,0 
PC 

- Índice de Solvência Geral (ISG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula:    

                                 AT + 
SG=-----------------------------= 1,00 

PC+  

PNC 

- Índice de Endividamento Geral (IEG) não superior a 1,00 (cinquenta centésimos), obtido pela fórmula:   

                             PC + PELP 
EG=-----------------------------= 1,00 

AT 
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Onde: 

AC-Ativo Circulante 

RLP-Realizável a Longo Prazo  

PC-Passivo Circulante 

PNC- Passivo Não Circulante  

ELP-Exigível a Longo Prazo 

PELP- Passivo Exigível a Longo Prazo  

AT- Ativo Total 

10.4.7. Apresentar declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital (§ 1º do Art. 69, da Lei 14.133); 
10.4.8. Apresentar relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua 
capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, relacionar 
detalhadamente para que seja realizada a anlise pelo pregoeiro (§ 3º do Art. 69, da Lei 14.133). 
10.4.9. Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) referente aos dois últimos 
exercícios, entregue à Receita Federal, acompanhada do recibo de entrega. 
10.4.10. Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(is) e do contador 
responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, bem como, os termos de abertura 
e de encerramento do livro Diário, também registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro; 
10.4.11. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham balanço de 
encerramento do exercício, deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário 
contendo o balanço de abertura, inclusive os termos de abertura e encerramento, e demonstrações contábeis 
consolidando seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência; 
10.4.12. Para sociedade anônima, cópia autenticada da publicação do balanço patrimonial em Diário Oficial 
ou jornal de grande circulação da sede da licitante; 
10.4.13. apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração 
10.5 Qualificação Técnica: 
10.5.1. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as informações e condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
10.5.2. Apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em papel que identifique o(s) mesmo(s), assinados, datados e os signatários 
devidamente identificados com o nome e cargo, que comprove que a empresa licitante forneceu/ou fornece 
itens em quantidades e características ao objeto desta licitação; 
10.5.3. O quantitativo deverá ser de pelo menos 50% (cinquenta por cento) “da aquisição pretendida”, ou 
seja, esse quantitativo deve se referir ao “somatório” de TODOS OS ITENS QUE A EMPRESA 
ARREMATAR, desde que sejam pertinentes e compatíveis com o solicitado conforme artigo 67, § 2º da 
Lei 14.133/21; 
10.5.4. Em não constando todas as informações no atestado, é possível apresentar em anexo, documentos 
complementares tais como nota fiscal, contrato e outros pertinentes, com dados suficientes para 
cumprimento da exigência editalícias; 
10.5.5. A empresa deverá estar devidamente registra no Registro ou Inscrição da Empresa na ARCON-PA 
e na ANTT, quando couber; 
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10.5.6. O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer momento outros documentos que comprovem o atestado de 
capacidade técnica, a não apresentação dos documentos solicitados, ocasionará na recusa da proposta na 
fase de aceitabilidade. 
10.6 Da análise: 
10.6.1 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome 
do licitante e, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando que: 
10.6.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
10.6.3. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência vinculam a Contratada. 
11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
11.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
12. DOS RECURSOS 
12.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de dez minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
12.2. O Pregoeiro receberá a intenção de recurso e informará o prazo final para apresentar a suas razões, 
sendo esse prazo de 03 (três) dias úteis. 
12.3. A licitante que apresentou sua intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 
12.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "julgamento das propostas" e "ato 
de habilitação ou inabilitação de licitante" do inciso, serão observadas as seguintes disposições: 
12.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 
apresentação das razões recursais previsto no subitem 12.2 será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 
1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 
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12.4.2. A apreciação dar-se-á em fase única. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 
não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo das razões do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
12.7. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
11.8. Na hipótese de haver recurso contra decisão em um determinado item ou lote, este não terá efeito 
suspensivo para os demais. 
12.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
adjudicará e homologará o certame. 
12.10. A decisão será disponibilizada por meio do Sistema licitanet, para acesso a todos os participantes. 
 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
13.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
13.1.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.1.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
14.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL 
15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou inadimplemento é 
extremamente baixo.  
 
16. DO TERMO DE CONTRATO  
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16.1. A contratação com os fornecedores homologados será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. Os contratos poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 5 
(cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente.  
16.3.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato. 
16.4. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
16.5. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
16.6. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 
 
 
17. DO REAJUSTE DE PREÇOS  
17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados 
da data do orçamento estimado. 
17.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, estabelecido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo haver requerimento do 
contratado. 
17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
17.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.7. O reajuste será registrado por apostilamento.  

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
18.1. Prazos e condições de fornecimento do objeto: 
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18.1.1. O objeto quando solicitados pelo órgão solicitante, deverão ser fornecidos no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas contados a partir da ordem de fornecimento, salvo em condições emergenciais nas 
quais deverão ser realizados de imediato, dentro do horário de expediente, entre 08h e 12h, e 14h e 18h, 
obedecendo as especificações exigidas neste documento; 
18.1.2.  A contratada deverá executar o objeto no local determinado pelo órgão solicitante, no qual os preços 
cotados deverão estar inclusos os custos com material, transporte, garantias e quaisquer outras despesas 
para a execução do objeto; 
18.1.2.1. Demais exigências contidas no item 6 do Termo de Referência. 
18.1.4. A fiscalização da execução do objeto será realizada por servidor designado pela SESMAB, que 
verificará o cumprimento das exigências contratuais e a conformidade do serviço prestado, será realizada 
pela servidora MARIA DO SOCORRO PINHEIRO COSTA - MATRICULA Nº 013436, (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, caput), indicada como futura Fiscal Técnico de Contrato pela Unidade Requisitante 
da contratação; 
18.1.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do 
objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal 
definido pela lei civil; 
18.1.5.1. Demais exigências contidas no item 8 do Termo de Referência. 
 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
19.1. As obrigações da Contratante serão as estabelecidas na minuta do contrato, as obrigações da 
Contratada serão as estabelecidas na minuta do contrato. 
 
20. DO PAGAMENTO  
20.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de pagamento, na agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
20.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
20.3.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
20.4.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
20.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante. 
20.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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20.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
20.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
20.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal ou trabalhista. 
20.9. Demais exigências contidas no item 9 do Termo de Referência. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
21.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
21.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
21.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
21.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
21.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
21.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
21.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
21.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
21.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
21.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
21.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
21.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
22. DAS PENALIDADES  
22.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em 
discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, motivará a rescisão 
contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, cabendo defesa 
prévia, recurso e vistas do processo, nos termos da mesma lei. 
 
23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
23.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data de abertura do certame. 
23.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
23.1.2. Os pedidos deverão ser encaminhados, exclusivamente via plataforma eletrônica do 
https://licitanet.com.br/processos.html, sendo direcionado ao pregoeiro, a quem caberá responder e divulgar 
sua resposta no mesmo sistema até o último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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23.1.3. O pregoeiro não está obrigado a receber Impugnações e Pedidos de Esclarecimentos apresentados 
fora do prazo. 
23.1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.2. Em impugnações e pedidos de esclarecimentos, é facultado o pregoeiro solicitar manifestações de 
profissionais ou áreas técnicas do órgão demandante, com conhecimento sobre o objeto licitado, ou ainda, 
aos setores contábil e financeiro do próprio do Órgão licitante ou entidade promotora da licitação. 
23.2.1. Também é facultado solicitar análise das impugnações e pedidos de esclarecimentos à Assessoria 
Jurídica. 
23.3. Se ocorrer modificação no Edital e seus anexos, em razão do acolhimento de impugnação ou pedido 
de esclarecimento, serão corrigidos os vícios e uma nova data será designada pela Administração para a 
realização do certame, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação de 
propostas. 
23.4. Se ocorrer modificação no Edital e seus anexos, em razão do acolhimento de impugnação ou pedido 
de esclarecimento, serão corrigidos os vícios e uma nova data será designada pela Administração para a 
realização do certame, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação de 
propostas.  
23.5. Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer 
até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a realização do PREGÃO ELETRÔNICO, apontando 
de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entender viciarem o mesmo. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
24.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do contratado farão parte integrante do 
contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 
24.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de novo 
documento. 
24.3. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá determinar o retorno dos autos para 
saneamento de irregularidades; revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; proceder à 
anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 
insanável; adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
24.4. A autoridade competente ao pronunciar a nulidade, indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa: 
24.4.1. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
24.4.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
24.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao Órgão, que 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 
da licitação. 
24.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
24.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será redesignada para outro dia e hora e novamente publicados na 
Imprensa Oficial. 
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24.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 
do futuro contrato ou instrumento equivalente. 
24.9. O aviso sobre este Edital, bem como eventuais retificações e publicações posteriores, serão publicadas 
no Diário Oficial do Estado (ioepa), Jornal de grande circulação, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, bem como disponibilizado, no Portal do licitanet: https://licitanet.com.br/processos.html. 
24.10. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa de 
direito. 
24.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021. 
24.12. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, observado e informado no aviso e no Edital o 
horário local do órgão promotor da licitação (Município de Abaetetuba/PA) e o horário de Brasília. 
24.13. Havendo alterações no instrumento convocatório, as mesmas serão aplicadas também às minutas de 
contrato. 
24.14. São partes integrantes deste Edital: 
24.14.1.  ANEXO I – Relação de itens; 
24.14.2.  ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 
24.14.3.  ANEXO III - Termo de Referência; 
24.14.4.  ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços; 
24.14.5.  ANEXO V – Minuta de Contrato; 
24.14.6.  ANEXO VI – Modelo geral de Declarações; 
24.14.7.  ANEXO VII – Modelo planilha de custos e formação de preços. 
 

 
 

Abaetetuba/PA, 09 de setembro de 2025. 
 
 
 
 
 

Raimunda Rosa Rodrigues Carvalho 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 002/2025 – GP 
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ANEXO I 

 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO – RELAÇÃO DE ITENS 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
RODOVIÁRIAS E RODOFLUVIAIS DESTINADAS AOS PACIENTES E ACOMPANHANTES 
INSERIDOS NO PROGRAMA DO TFD – TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO DO 
MUNICÍPIO DE ABAETETUBA/PA. 
 

Licitação destinada a AMPLA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
 

  MÁXIMO ACEITÁVEL  
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.  V. UNIT  V. TOTAL 

1 
FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS 
RODOFLUVIAL NOS TRECHOS: ABAETETUBA-PA/BELÉM-PA – 
BELÉM-PA/ABAETETUBA-PA 

UNID. 24.000 R$ 32,67 R$ 784.080,00 

2 
FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS 
(VIA ALÇA VIÁRIA) NOS TRECHOS: ABAETETUBA-PA/BELÉM-
PA – BELÉM-PA/ABAETETUBA-PA 

UNID. 24.000 R$ 39,37 R$ 944.880,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO   R$ 1.728.960,00 

 



ABAETETUBA SESMAB 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE — SESMAB 

Secretaria Municipal de Saúde 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

SETOR REQUISITANTE AGENTE RESPONSÁVEL 
Tratamento Fora Domicílio — TFD Maria do Socorro Pinheiro Costa 

Departamento de Regulação, Auditoria, 
Controle e Avaliação 

Ana Karina Barreto Ribeiro 

E—MAIL: sesmab@abaetetuba.pa.gov.br

1. INTRODUÇÃO 
1.1. O presente documento se caracteriza como a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade do 

Contratação de empresa para Fornecimento De Passagens Rodoviárias E Rodofiuviais 

Destinadas aos Pacientes e Acompanhantes Inseridos No Programa Do TFD — Tratamento Fora 

Do Domicílio do Município de Abaetetuba. 

1.2. Objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado qual a 

melhor solução para aperfeiçoar o fornecimento deste(s) serviço(s) para atendimento da 

demanda desta secretaria, promovendo ganhos de eficácia e qualidade, alinhados com o melhor 

custo benefício/viabilidade econômica, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. E, 
1.3. Após a secretaria concluir essa primeira etapa, que é a de localizar e cadastrar os Pacientes 

familiares, o próximo passo é o de promover o encontro, caso a família não tenha condições de 

arcar com a locomoção até outros municípios para tratamento, a Secretaria Municipal de Saúde 

arcará com as despesas referentes ao translado, ida e volta. 

1.4. Desta maneira, optou-se por seguir as diretrizes gerais apontadas pelo Decreto Municipal 

N° 202/2024, de 22 de janeiro de 2024, que regulamenta, no âmbito do Município de 

Abaetetuba-PA, a Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece normas gerais de Licitações e 

Contratos Administrativos concomitante com o disposto no parágrafo primeiro do art. 18 da 

Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 

1.5. A fim de balizar e nortear os atos administrativos que se emanarão da pretensa contratação, 

faz-se mister listar os parâmetros normativos legais que virão disciplinar a contratação de 

acordo com a sua natureza. 
2. PARÂMETROS NORMATIVOS 
2.1. Parâmetros Normativos Gerais para Contratações Públicas: 
2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dispõe sobre os princípios 

básicos que regem as contratações públicas, a exemplo do artigo 37, XXI, que estabelece o 

princípio da isonomia e a obrigatoriedade de licitação; 
2.1.2. Lei n. 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
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2.1.3. Lei n. 4.320/64, normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
2.1.4. Lei Complementar n. 101/2000, normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal. 
2.1.5. Decreto Lei n. 4.657/1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 
2.1.6. Decreto Municipal N° 202/2024, de 22 de janeiro de 2024. 
2.1.7. Lei N°8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. 
2.1.8. Lei n" 8.080/1990, que institui o Sistema Único de Saúde (SUS). 
2.1.9. Portaria SAS/MS n° 55/1999, que institui o Tratamento Fora do Domicílio (TFD) 
3. DA DESCRIÇÃO E JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação visa atender à demanda contínua de transporte de pacientes e seus 
respectivos acompanhantes cadastrados no Programa Tratamento Fora do Domicílio (TFD), 
para realização de consultas, exames, tratamentos e procedimentos médicos na capital de 
Belém/PA, com retorno à cidade de origem, Abaetetuba/PA. 

3.2. A logística de transporte é essencial para o cumprimento dos objetivos do Programa TFD, 
conforme Portaria n° 55/1999 do Ministério da Saúde. Muitos pacientes não têm condições 
financeiras de custear o deslocamento até a capital, sendo responsabilidade da administração 
pública garantir esse suporte. A contratação visa garantir regularidade, previsibilidade, conforto 
e segurança no deslocamento. 

3.3. Considerando que o programa do TFD consiste na garantia de fornecimento de passagens 
para paciente e/ou acompanhante, de acordo com o deferimento do processo de TFD, bem como 

laudo médico justificando a inclusão do acompanhante no decorrer do tratamento, fazendo-se 
de suma importância à garantia de continuidade dos serviços prestados. 

3.4. A Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba é responsável por garantir o acesso da 

população a serviços de saúde especializados, conforme preconiza o SUS. Parte significativa 

da população atendida necessita de procedimentos e consultas médicas especializadas 
indisponíveis no município, sendo encaminhada pela Central de Regulação para hospitais e 
clínicas de referência em outros municípios, optando pela obtenção do fornecimento visando: 

3.4.1 Fornecimento de passagens rodofluviais e rodoviárias, nos trechos 
Abaetetuba/Belém/Abaetetuba; 

3.4.2 Atendimentos de forma programada, conforme cronograma repassado pela 
coordenação do TFD; 

3.4.3 Emissão antecipada e garantida das passagens para pacientes e acompanhantes; 
3.4.4 Atendimento em horário comercial, com suporte remoto/telefônico e presencial; 
3.4.5 Possibilidade de reagendamento conforme alterações médicas 

3.5. Foi realizado levantamento de prestadores locais que atuam nos trechos mencionados. 
Observou-se que há empresas de transporte regular habilitadas junto à ARCON/PA (ou se 
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reguladora correspondente), com estrutura para emissão de passagens e apoio a contratos 

institucionais. Não há viabilidade técnica ou legal de execução direta do serviço pelo ente 
público. 

3.6. Ante o exposto, fazem-se necessária medidas a fim de promover a garantia da manutenção 

do atendimento aos pacientes usuários do programa de TFD, sendo, portanto, preciso a abertura 
de processo para contratação para fornecimento das passagens rodoviárias e rodofluviais 

intermunicipais para atendimento dos pacientes do referido programa, para o público alvo 

inserido no TFD, nas especialidades que não são garantidos no município. Vale ressaltar que 
atualmente o setor do TFD encaminha frequentemente pacientes para os municípios de Belém-

PA, Ananindeua-PA e Marituba-PA com agendamentos de consultas e/ou exames, nas mais 

diversas especialidades, exames de média e alta complexidade (ressonâncias, cintilografia, 
cateterismo etc...), quando não comtemplado pelo município de Abaetetuba. 

3.6. Ademais, diante da identificação que não há contrato vigente para o atendimento desse 

serviço, visto que a não garantia das passagens implicará em retrocesso no tratamento dos 

usuários, considerando que as marcações de consultas dependem da Central Estadual além do 

Dere- Departamento de Regulação de Belém, ambos responsáveis em liberar consultas e/ou 

exames, para os 144 municípios do Estado. 

3.7. Diante do exposto, solução mais adequada à necessidade esta na Contratação de empresa 

para Fornecimento De Passagens Rodoviárias E Rodofluviais Destinadas aos Pacientes e 

Acompanhantes Inseridos No Programa Do TFD — Tratamento Fora Do Domicílio do 

Município de Abaetetuba, assegurando o direito constitucional à saúde à população 

Abaetetubense. 

4. DEMONSTRAÇÃO DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Plano de Contratações Anual (PCA), da Secretaria Municipal de prevê a contratação para 

o exercício de 2025 e neste sentido, vale ressaltar que a contratação em tela está condizente 

com o PPA e a LOA 2025, nos quais estabelecem que o planejamento deve ser ascendente e 

articulado, prevendo diretrizes, metas e alocando recursos orçamentários, assim está assertiva 

ampara-se na medida da necessidade de tal fornecimento para o bom andamento das atividades 

e serviços de saúde disponibilizados pela rede pública municipal. 

5. ATENDIMENTO ANTERIOR DA NECESSIDADE 

5.1. Visando efetuar um levantamento correto das quantidades aferidas na aquisição do objeto, 

foi efetuado levantamento de quantitativos a partir dos exercícios anteriores, compreendendo o 

período de 2023 e 2024, conforme os contratos firmados pela administração nesse período. 

Dessa forma, procedeu-se a elaboração de planilha com a relação dos itens e quantitativos 

atualizados e para suprimento da demanda apresentada pelo setor competente, no sentido de 

suprir as demandas precípuas TFD do ano 2025. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamenti selo Menor 
Preço por Item. 
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6.2. Das Obrigações da Contratada: 
6.2.1. O fornecimento do objeto, pela contratada, ocorrerá de acordo com a solicitação da 
SESMAB (Secretaria Municipal de Saúde), através da ordem de serviço, emitido pelo Gabinete 
da SESMAB. 

6.2.2. Após a Ordem de Serviço e Nota de Empenho ter sido recebida pela Contratada, quando 
solicitados pelo órgão solicitante, deverá Reservas, emitir, marcar, remarcar e cancelar bilhetes 
de passagens terrestres nacionais, rodoviários e rodofiuviais (já incluídas as taxas de embarque) 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados a partir da solicitação do fornecimento, 
salvo em condições emergenciais nas quais deverão ser realizados de imediato, dentro do 
horário de expediente, entre 08h e 12h, e 14h e 18h, obedecendo as especificações exigidas 
neste documento; 

6.2.3. O fornecimento deverá conter melhor roteiro, horário, chegadas e saídas de terminais, 
tarifas promocionais e retirada dos bilhetes; 

6.2.4. Resolução de problemas que venham surgir relacionados a passagens e embarques; 

6.2.5. Garantir remarcação das passagens, que tenham a data da consulta/acompanhante com 
Mudança de programação; 

6.2.6. Todas as despesas e encargos do fornecimento deverão ser por conta exclusiva da 
empresa Contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente; 

6.2.7. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da 
execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a 

entrega dos produtos no órgão requisitante, bem como a inadimplência do contratado em 
relação aos encargos não transferirá à Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato na forma da Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput e §1°; 

6.2.8. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta SESMAB ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela SESMAB, na forma 
da Lei n° 14.133/2021, Art. 120; 
6.3. Local de entrega/fornecimento dos itens: 
6.3.1. Prazo para início da execução dos serviços: a contratada deverá iniciar a prestação de 
serviço imediatamente, após a ordem de fornecimento. 

6.3.2. Prazo de vigência: a pretensa contratação terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses; 

6.3.3. Os serviços deverão ser prestados em local próprio da contratada, sendo imprescindível 
que o mesmo esteja localizado no município de Abaetetuba/PA, preferencialmente em um raio 
de até 05 quilômetros do terminal rodoviário municipal, a fim de facilitar o atendimento aos 
usuários/acompanhantes do TFD. 

6.4. O objeto será solicitado de forma parcelada conforme a necessidade do órgão solicitante, 
mediante a emissão de requisição/solicitação e da nota de empenho devidamente assina com 
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a identificação do respectivo servidor público municipal competente, indicado pelo gestor da 
pasta. 
6.5. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade e especificação do 
Fornecimento em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do documento 
fiscal e atestará o recebimento em seu verso. 
6.6. O serviço deverá ser previamente agendado junto ao órgão solicitante ou servidor por ela 
designado, ficando todos os encargos referentes ao deslocamento e transporte sob a 
responsabilidade da contratada. 
6.5. Requisitos Externos: 
6.5.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital. 
6.5.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
serão as previstas no edital. 
6.5.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor, no que couber, 

serão: 
6.5.3.1. Apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, em papel que identifique o(s) mesmo(s), assinados, datados e os 

signatários devidamente identificados com o nome e cargo, que comprove que a empresa 

licitante forneceu/ou fornece itens em quantidades e características ao objeto desta licitação. 

6.5.3.2. O quantitativo deverá ser de pelo menos 50% (cinquenta por cento) "da aquisição 

pretendida", ou seja, esse quantitativo deve se referir ao "somatório" de TODOS OS ITENS 
QUE A EMPRESA ARREMATAR, desde que sejam pertinentes e compatíveis com o 
solicitado conforme artigo 67, § 2° da Lei 14.133/21; 
6.5.3.3. Registro ou Inscrição da Empresa na ARCON-PA e na ANTT, quando couber; 
6.5.3.4. Alvará de funcionamento vigente; 
6.5.3.5. Em não constando todas as informações no atestado, é possível apresentar em anexo, 

documentos complementares tais como nota fiscal, contrato e outros pertinentes, com dados 
suficientes para cumprimento da exigência editalícias. 

6.7. Da Forma, prazo e condições de Pagamento: 
6.7.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de compra, na agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
6.7.2. A Contratada deverá apresentar nota fiscal em até 10 (dez) dias úteis para a liquidação 
da despesa, a contagem do prazo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, conforme prevê o inciso I do art. 7°, da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 
6.7.3. A Administração Municipal reserva-se o direito de recusar a liquidação da nota fiscal se, 
no ato da atestação, o objeto fornecido não estiver em perfeitas condições de consumo, quando 
for o caso, ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, nos termos do art. 7° 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 
6.7.4. O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da liquidação da despesa, 
nos termos do inciso II do art. 7°, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 
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6.7.5. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4° do art. 

8° Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. 

6.7.6. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente 

de qualquer obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a fatura 

as certidões negativas relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e 

FGTS, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 

atraso de pagamento, conforme disposto no art. 8° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, 

de 2022. 
6.8. Do Processo de Licitação: 
6.8.1. O objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios 

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra, conforme 
previsto na lei de licitações e contratos n° 14.133/2021. 

6.9. Da Garantia Contratual: 
6.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução 
e/ou inadimplemento é extremamente baixo. 

6.10. Da Subcontratação: 
6.10.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do seu objeto, dada sua unicidade e por se 
tratar de Serviço/bem comum, com variado número de fornecedores possíveis. 
6.11. Indicação de marca e modelo: 
6.11.1. Não se aplica. 

7. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 
7.1. Para levantamento do quantitativo total estimado usou-se por base as informações dispostas 
no Documento de Formalização de Demanda enviado pelos Setores Requisitantes, visando 
atender a demanda pelo período de vigência contratual de 12 (doze) meses. 

7.2. Sobre o parâmetro para o quantitativo, informamos que o mesmo foi feito com base nos 
usuários cadastrados e na média de novo atendimento de cada mês, mais o quantitativo 
acrescido, visando a continuidade aos atendimentos resultantes de demanda espontânea, a 
considerar que torna inviável prever quantitativo exato, para a referida demanda espontânea. 

7.3. Adicionalmente, considerou-se os novos pacientes que apresentam autonomia funcional, 
que seu estado de saúde é relativamente estável e previsível durante o período em que estão 
fora de casa para tratamento, que pode ter sua primeira consulta ou exames agendados, 
contabilizando o período para tal a data de abertura do processo de planejamento para o 
fornecimento do objeto em tela. 

7.4. O Manual Estadual do Tratamento Fora de Domicílio determina que a indicação do 
acompanhante se faz necessária a depender do laudo médico e assegurado aos: 

• Aos usuários menores de 18 anos; 
• Usuários idosos; 
• Usuários que por sua patologia necessitem de acompanhantes; 
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• Usuários portadores de deficiência física de qualquer natureza; 

• Aos usuários que apresentem problemas relacionados à doença ou transtorno mental. 

7.5. Todos os destinos, no quadro abaixo, possuem uma margem de sobra, isso devido as 

demandas não serem exatas, e sim periódicas estima-se a quantidade confirme planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

001 

FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS 

RODOFLUVIAL NOS TRECHOS: ABAETETUBA-PA/BELÉM-PA 

— BELÉM-PAJABAETETUBA-PA 

UND 24.000 

002 
FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS 

RODOVIÁRIAS (VIA ALÇA VIÁRIA) NOS TRECHOS: 

ABAETETUBA-PA/BELÉM-PA — BELÉM-PA/ABAETETUBA-PA 

(iND 24.000 

7.4. NATUREZA DOS SERVIÇOS: 

7.4.1. O objeto é caracterizado como aquisição de serviços comuns, nos termos da Lei n° 

14.133/2021, passível de descrição objetiva e licitação via pregão eletrônico. 

7.3. O objeto deste procedimento licitatório é classificado como bens e serviços comuns, 

composto por 02 (dois) itens, nos termos do inciso XIII do Art. 6° da Lei 14.133 de 1° de abril 

de 2021. 

7.5. LEVANTAMENTO/PESQUISA DE MERCADO: 

7.5.1. O levantamento ou pesquisa de mercado consiste na análise das alternativas possíveis 
concomitantemente a justificativa técnica e econômica, a fim de caracterizar a vantajosidade da 
escolha do tipo de solução a contratar, com ênfase na prospecção e análise destas alternativas, 
podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 
melhor atendam às necessidades da administração; e 

b) ser realizada urna consulta de forma transparente com empresas ou instituições de 
referência nos ramos de atividades pretendidos para contratação, para coleta de dados e 
contribuições de informações pertinentes de interesse público/coletivo. 

7.5.2. A contratada deverá estar devidamente registrada junto à ARCON/PA, e estar em dia 
com as demais normas e da legislação vigentes. 
7.6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO: 
7.6.1. Fornecimento de passagens rodoviárias e rodofluviais — ida e volta, de forma parcelada, 
tipo Semi-leito, por trecho/destino com a metodologia para à apuração dos preços, foram 
realizadas 03 (três) cotações em instituições de referência do ramo, onde obteve-se 03 (três) 
cotações via Protocolo eletrônico (e-mail). Toda essa pesquisa foi efetuada no intuito de 
obtermos os valores reais e atualizados dos destinos requeridos pela secretaria, para que ao 
ocorra o fracasso do processo licitatório. 
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7.6.2. O tipo de fornecimento (bilhetes de passagens rodoviárias e rodofluviais) a ser contratado 

é especifico, haja vista, que as empresas especializadas cobram por distância percorrida, não 

tendo como pesquisar preços em outros municípios vizinhos, pois os valores diferem de 

município para município. 
7.6.3. Fornecedores, e portais que participaram da cotação de preços: 

a) JARUMÃ RODOFLUVIAL LTDA, CNPJ n° 24.585.567/0001-35, e-mail: 

u:erenciajarumaf.iiumaitcorn jarumacontabilidade rnail.corn: 

b) ARAPARI NAVEGAÇÃO LTDA, CNPJ n° 15.747.686/0001-56, e-mail: 

ancirea.monteiro75(cOotmail.corn; 

c) NORDESTE CONSTRUÇÃO, TRANSPORTE, COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, 

CNPJ n° 22.652.271/0001-64, e-mail: Express.nordeste(cigmail.corn; 

7.6. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
7.6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse 
das partes, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente. 
7.6.2. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (inciso VII do § 10 do art. 18 da Lei 

14.133/2021). 

8.1. Além dos processos de TFD ativos, com pacientes já em tratamento ocorrendo retornos 
assim como os que já estão cadastrados aguardando consultas/exames, cirurgias, informamos 
há mensalmente o cadastramento de inúmeros pacientes, através do encaminhamento das 
especialidades clínicas ofertadas pela rede pública municipal de saúde de Abaetetuba. O 
fornecimento será prestado de forma periódica, mediante requisições específicas de cada 
unidade, e com execução técnica conforme descrito no Termo de Referência. 

8.2. No que tange a forma de contratação dos itens descritos neste ETP, foram encontradas as 
seguintes soluções: 

8.2.1. Solução 1: Buscar atas de registro de preços ou intenções de registro de preços 
disponíveis para a realização de adesão ou inclusão da demanda do órgão com objeto 
similar ao do presente estudo; 

8.2.2. Solução 2: Realizar a compra/locação de frota de veículos para o traslado do TFD; 

8.2.3. Solução 3: Realizar licitação própria, por meio da modalidade Pregão, na forma 
eletrônica para contratação de empresa especializada para fornecimento, de forma 
parcelada, de passagens rodoviárias / rodofluviais intermunicipais, para atender as 
demandas do TFD da Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba/PA. 

8.3. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
8.3.1. Após análise das soluções de contratação do objeto, conclui-se que: 
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8.3.1.1. Quanto a Solução 1: Em uma busca nos portais de transparência oficiais e órgãos de 

controle e divulgação de compras públicas não foram identificadas Intenção de Registro de 

Preços ou Atas de registro de Preços similar ou compatível ao objeto em tela, tornando inviável 

a escolha da solução para a administração. 

8.3.1.2. Quanto a Solução 2: Considerando que a administração não dispões de recursos 

suficientes para o custo de 01 (um) ou mais veículos de grande porte para atendimento das 

necessidades supracitadas e ademais os custos adicionais indiretos (Combustível, motorista, 

manutenção, taxas, multas, seguro, etc...). Tornando-se a opção muito onerosa a administração 

pela conclusão em adquirir a frota própria de veículos. E, em uma possível locação, teria o 

mesmo custo, substituindo o valor da compra dos veículos pelo valor mensal da locação. 

8.3.1.3. Quanto a Solução 3: Considerando os aspectos da conveniência, economicidade e 

eficiência para operacionalização dos serviços de saúde ofertados pela rede pública municipal 

atualmente, bem como a melhor relação custo-benefício para o atendimento da demanda 
ampliação dos serviços, visto que tal objeto já atendeu as demandas anteriormente (2023 e 

2024) onde demonstrou ser a mais vantajosa e eficiente para a Administração neste momento, 
levando em consideração o custo benefício, maior controle e habitualidade com os usuários do 
programa nesse caso sendo a opção indicada pela área técnica, pois somente efetuará o pedido 
apenas se houver a necessidade necessária para os destinos, com viagens diárias de segunda a 
domingo, tronando-se a Contratação de empresa para Fornecimento De Passagens Rodoviárias 
E Rodofluviais Destinadas aos Pacientes e Acompanhantes Inseridos No Programa Do TFD — 
Tratamento Fora Do Domicílio do Município de Abaetetuba mais vantajosa para a 
Administração. 
8.4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.4.1. Pela natureza dos serviços os mesmo devem ser prestados de forma parcelada, visto que 
as viagens dos demandantes ocorrem conforme os agendamentos realizados pelas unidades 
hospitalares pactuadas, de forma que não temos como estimar data e quantidade previamente, 
sendo possível apenas estimar para qual destino (pela patologia a ser tratada do pacientes e as 
pactuações de referência), bem como saber se necessitara de acompanhante ou não, nos termos 
a serem também recomendados pelo médico regulador. 

8.4.2. A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a Administração Pública 
oferece igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, preservando a 
equidade no trato do interesse público, tudo a fim de cortejar propostas para escolher a mais 
vantajosa delas. 

8.4.3. No entanto, existem hipóteses em que a licitação formal seria impossível ou frustraria a 
própria consecução dos interesses públicos. O procedimento licitatório normal, nestes casos, 
conduziria ao sacrifício do interesse público e não asseguraria a contratação mais vantajosa. 

8.4.4. A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, uma vez que já foi ito o 
levantamento das quantidades necessárias para suprir a demanda. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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9.1. A finalidade da solução a ser escolhida é garantir o cumprimento dos resultados pretendidos 

em termos de economicidade, efetividade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis, visto que as contratações públicas devem buscar 

resultados positivos para a Administração. 

9.2. Considerando os serviços ofertados pelo Setor de TFD, o resultado pretendido é a melhoria 

Continua do atendimento aos pacientes do Programa de TFD, prezando pela qualidade e 

eficiência, sendo imprescindível para tal garantia do fornecimento de passagens rodoviárias e 

rodofluviais intermunicipais para os mesmos. 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

10.1. Em relação a eventual necessidade de adequação do ambiente do órgão para a execução 

da solução escolhida, não se vislumbra necessidades de providências para quaisquer 

adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, procedimental ou regimental. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), decorrente da 

licitação, será realizada pela servidora MARIA DO SOCORRO PINHEIRO COSTA, 

Matrícula: 013436, indicado como futuro Fiscal Técnico de Contrato pela Unidade Requisitante 

da contratação, observando-se as disposições contidas no artigo 117 da Lei 14.133/21. 

11.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconforrnidades havidas na 

execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de 

vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

11.2. Da Fiscalização Técnica 
11.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

11.2.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 

2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 

11.2.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III); 
11.2.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, 

de 2022, art. 22, IV). 
11.2.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao g or 
do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V). 
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11.2.1.5. O fiscal técnico do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.3. Gestor do Contrato 
11.3.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

11.3.1.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 
11.3.1.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 
11.3.1.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
11.3.1.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 

X). 
11.4. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

12. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
12.1. Não se fazem necessárias contratações correlatas e/ou interdependentes com o objeto da 
contratação em referência. 

13. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS/SUSTENTABILIDADE 

13.1. Não há impactos ambientais diretos relacionados à pretensa contratação. Contudo, 
considerando as atividades realizadas no atendimento aos pacientes é possível incentivar ações 
de preservação, mediante a solicitação para a contratada para utilização de papel reciclado na 
emissão dos bilhetes físicos, no intuito de fomentar a sustentabilidade e promover açar s 
educativas juntamente com o tratamento e acompanhamento ofertado pela rede pú ca 
municipal de saúde. 
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14. RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO 

14.1. O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pela equipe de planejamento da 
Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba/Pa, com a participação de representantes dos 
setores demandantes, com base em documentação técnica e levantamento das necessidades 
institucionais. 

15. APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

15.1. Considerando a finalidade da pretensa contratação é a melhoria continua do atendimento 
aos pacientes do Programa de TFD, prezando pela qualidade e eficiência, sendo imprescindível 
para tal garantia do fornecimento de passagens rodoviárias/rodofluviais intermunicipais para os 
mesmos. 
15.2. Haja vista, ainda, que os custos financeiros com contratação vão permanecer dentro do 
orçamento estimado, sendo o percentual aplicado de reajuste suficiente para suprir os possíveis 
aumentos que o mercado neste seguimento possa ter sofrido, de modo que o valor estimado 
resta condizente com o quantitativo médio de utilização anual pelo programa, bem como perfaz 

a realidade mercadológica. 

Objeto sugerido: Contratação de empresa para Fornecimento De Passagens Rodoviárias E 
Rodofluviais Destinadas aos Pacientes e Acompanhantes Inseridos No Programa Do TFD — 
Tratamento Fora Do Domicílio do Município de Abaetetuba. 

15.2. Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade com os dispositivos 

legais vigentes, especialmente com a Lei n° 14.133/2021. A contratação é viável e justificada 

com base nos elementos aqui apresentados. 

15.3. Após a análise dos dados e informações coletadas, do histórico do órgão, do tipo de 

solução escolhida (Pregão Eletrônico), pelos motivos explicitados, é possível afirmar que a 

contratação que se pretende, É VIÁVEL e adequada para o Órgão. 

Abaetetuba/PA, 01 de agosto de 2025. 

Maria do S orro mheiro Costa Ana K2fin&arreto Ribeiro 
Tratamento Fora Domicílio — TFD Departamento de Regulação, Auditoria, 

De acordo: 

Controle e Avaliação 

Md tBan" Seir°
Coordenadora do CRACA 

Portaria n° 01612025 

Raim n a Rosa Rodrigues Carvalho 
Secretaria Municipal De Saúde De Abaetetuba/Pa 

Portaria n° 002/2025 — GP 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1- DO OBJETO (Art. 6°, alínea a XXIII, da Lei 14.133/21) 

1.1. O presente Termo de Referência tem como CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS E RODOFLUVIAIS DESTINADAS AOS 

PACIENTES E ACOMPANHANTES INSERIDOS NO PROGRAMA DO TFD — TRATAMENTO 

FORA DO DOMICÍLIO DO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA. 

1.2. As propostas de preços deverão atender às especificações e quantidades contidas no Anexo I 

deste Termo de Referência. 
1.3. A descrição, quantidade e unidade de medida indicados na planilha descritiva foram obtidos 

através da necessidade/demanda realizados pelo setor técnico do Programa de Atendimento ao 
Tratamento Fora Domicílio — TFD por intermédio do Departamento de Regulação, Auditoria, 

Controle e Avaliação Municipal, conforme fornalizado do DFD e que implicará na qualidade dos 

serviços prestados à Admiinistração visando atender as necessidades do demandante. 

2 — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
(Art. 6°, alínea a, XXIII, da Lei 14.133/21) 
2.1. O prazo de vigência do contrato/empenho será até 12 (doze) meses a contar da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021, limitado até de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente. 
2.2. Em caso de comprovada superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
do adjudicatário e que altere substancialmente as condições de seu cumprimento, será examinado 
eventual pedido de prorrogação. 
3- DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 
6°, inciso XXIII, alínea "b", da Lei n° 14.133/21) 
3.1. Trata-se da necessidade Contratação De Empresa Para Fornecimento De Passagens Rodoviárias 
E Rodofluviais Destinadas Aos Pacientes E Acompanhantes Inseridos No Programa Do Tfd — 
Tratamento Fora Do Domicílio Do Município De Abaetetuba, para atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba/Pa. 
3.2. A presente contratação visa atender à demanda contínua de transporte de pacientes e seus 
respectivos acompanhantes cadastrados no Programa Tratamento Fora do Domicílio (TFD), para 
realização de consultas, exames, tratamentos e procedimentos médicos na capital de Belém/PA, com 
retorno à cidade de origem, Abaetetuba/PA. 
3.2. A logística de transporte é essencial para o cumprimento dos objetivos do Programa TFD, 
conforme Portaria n° 55/1999 do Ministério da Saúde. Muitos pacientes não têm condições 
financeiras de custear o deslocamento até a capital, sendo responsabilidade da administração pública 
garantir esse suporte. A contratação visa garantir regularidade, previsibilidade, conforto e segurança 
no deslocamento. 

3.3. Considerando que o programa do TFD consiste na garantia de fornecimento de passagens para 
paciente e/ou acompanhante, de acordo com o deferimento do processo de TFD, bem e laudo 
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médico justificando a inclusão do acompanhante no decorrer do tratamento, fazendo-se de suma 

importância à garantia de continuidade dos serviços prestados. 

3.4. A Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba é responsável por garantir o acesso da população 
a serviços de saúde especializados, conforme preconiza o SUS. Parte significativa da população 
atendida necessita de procedimentos e consultas médicas especializadas indisponíveis no município, 
sendo encaminhada pela Central de Regulação para hospitais e clínicas de referência em outros 
municípios, optando pela obtenção do fornecimento visando: 

3.4.1 Fornecimento de passagens rodofluviais e rodoviárias, nos trechos 

Abaetetuba/Belém/Abaetetuba; 
3.4.2 Atendimentos de forma programada, conforme cronograma repassado pela 

coordenação do TFD; 
3.4.3 Emissão antecipada e garantida das passagens para pacientes e acompanhantes; 
3.4.4 Atendimento em horário comercial, com suporte remoto/telefônico e presencial; 
3.4.5 Possibilidade de reagendamento conforme alterações médicas 

3.5. Foi realizado levantamento de prestadores locais que atuam nos trechos mencionados. Observou-
se que há empresas de transporte regular habilitadas junto à ARCON/PA (ou entidade reguladora 
correspondente), com estrutura para emissão de passagens e apoio a contratos institucionais. Não há 
viabilidade técnica ou legal de execução direta do serviço pelo ente público. 
3.6. Ante o exposto, fazem-se necessária medidas a fim de promover a garantia da manutenção do 
atendimento aos pacientes usuários do programa de TFD, sendo, portanto, preciso a abertura de 
processo para contratação para fornecimento das passagens rodoviárias e rodofluviais intermunicipais 
para atendimento dos pacientes do referido programa, para o público alvo inserido no TFD, nas 
especialidades que não são garantidos no município. Vale ressaltar que atualmente o setor do TFD 
encaminha frequentemente pacientes para os municípios de Belém-PA, Ananindeua-PA e Marituba-
PA com agendamentos de consultas e/ou exames, nas mais diversas especialidades, exames de média 
e alta complexidade (ressonâncias, cintilografia, cateterismo etc...), quando não comtemplado pelo 
município de Abaetetuba. 
3.6. Ademais, diante da identificação que não há contrato vigente para o atendimento desse serviço, 
visto que a não garantia das passagens implicará em retrocesso no tratamento dos usuários, 
considerando que as marcações de consultas dependem da Central Estadual além do Dere-
Departamento de Regulação de Belém, ambos responsáveis em liberar consultas e/ou exames, para os 
144 municípios do Estado. 
3.7. Diante do exposto, solução mais adequada à necessidade esta na Contratação de empresa para 
Fornecimento De Passagens Rodoviárias E Rodofluviais Destinadas aos Pacientes e Acompanhantes 
Inseridos No Programa Do TFD — Tratamento Fora Do Domicílio do Município de Abaetetuba, 
assegurando o direito constitucional à saúde à população Abaetetubense. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 6°, inc. XXIII, c, da Lei n° 14.133/21) 
4.1. Solução escolhida: A presente contratação tem por objeto a Contratação De Empresa Para 
Fornecimento De Passagens Rodoviárias E Rodofluviais Destinadas Aos Pacientes E Acompanhantes 
Inseridos No Programa Do Tfd — Tratamento Fora Do Domicílio Do Município De Abaetetuba, para 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba/Pa. 
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4.2. Além dos processos de TFD ativos, com pacientes já em tratamento ocorrendo retornos assim 

como os que já estão cadastrados aguardando consultas/exames, cirurgias, informamos há 
mensalmente o cadastramento de inúmeros pacientes, através do encaminhamento das especialidades 
clínicas ofertadas pela rede pública municipal de saúde de Abaetetuba. O fornecimento será prestado 
de forma periódica, mediante requisições específicas de cada unidade, e com execução técnica 
conforme descrito no Termo de Referência. 

4.3. No que tange a forma de contratação dos itens descritos no ETP, foram encontradas as seguintes 
soluções: 

4.3.1. Solução 1: Buscar atas de registro de preços ou intenções de registro de preços 
disponíveis para a realização de adesão ou inclusão da demanda do órgão com objeto similar 
ao do presente estudo; 

4.3.2. Solução 2: Realizar a compra/locação de frota de veículos para o traslado do TFD; 

4.3.3. Solução 3: Realizar licitação própria, por meio da modalidade Pregão, na forma 
eletrônica para contratação de empresa especializada para fornecimento, de forma parcelada, 
de passagens rodoviárias / rodofiuviais intermunicipais, para atender as demandas do TFD da 
Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba/PA. 

4.4. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
4.4.1. Após análise das soluções de contratação do objeto, conclui-se que: 
4.4.1.1. Quanto a Solução 1: Em uma busca nos portais de transparência oficiais e órgãos de 
controle e divulgação de compras públicas não foram identificadas Intenção de Registro de Preços ou 
Atas de registro de Preços similar ou compatível ao objeto em tela, tornando inviável a escolha da 
solução para a administração. 

4.4.1.2. Quanto a Solução 2: Considerando que a administração não dispões de recursos suficientes 
para o custo de 01 (um) ou mais veículos de grande porte para atendimento das necessidades 
supracitadas e ademais os custos adicionais indiretos (Combustível, motorista, manutenção, taxas, 
multas, seguro, etc...). Tornando-se a opção muito onerosa a administração pela conclusão em 
adquirir a frota própria de veículos. E, em uma possível locação, teria o mesmo custo, substituindo o 
valor da compra dos veículos pelo valor mensal da locação. 

4.4.1.3. Quanto a Solução 3: Considerando os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência 
para operacionalização dos serviços de saúde ofertados pela rede pública municipal atualmente, bem 
como a melhor relação custo-beneficio para o atendimento da demanda ampliação dos serviços, visto 
que tal objeto já atendeu as demandas anteriormente (2023 e 2024) onde demonstrou ser a mais 
vantajosa e eficiente para a Administração neste momento, levando em consideração o custo 
beneficio, maior controle e habitualidade com os usuários do programa nesse caso sendo a opção 
indicada pela área técnica, pois somente efetuará o pedido apenas se houver a necessidade necessária 
para os destinos, com viagens diárias de segunda a domingo, tronando-se a Contratação de empresa 
para Fornecimento De Passagens Rodoviárias E Rodofiuviais Destinadas aos Pacientes e 
Acompanhantes Inseridos No Programa Do TFD — Tratamento Fora Do Domicílio do Município de 
Abaetetuba mais vantajosa para a Administração. 
5- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6°, XXIII, d, da Lei 14.133/21) 
5.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (SESSENTA) DIAS a contar da 
ata de abertura das Propostas de Preços. 
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5.2. O fornecedor deverá declarar em sua proposta de preços que a prestação dos serviços cumpre as 

exigências de sustentabilidade ambiental previstos no Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012. 

5.3. Deverá declarar, ainda, que tem pleno conhecimento de todos os custos e condições necessárias 

para à regular execução do objeto ofertado em sua proposta de preços. 

5.4. O fornecedor também deve declarar que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso 

MOCII1 do caput do art. 7° da Constituição Federal. 

6- INDICAÇÃO DO LOCAL DE ENTREGA E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTOS (Art. 

40, § 1°, II, da Lei 14.133/21) 
6.1. O objeto quando solicitados pelo órgão solicitante, deverão ser fornecido no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas contados a partir da ordem de fornecimeno, salvo em condições emergenciais 

nas quais deverão ser realizados de imediato, dentro do horário de expediente, entre 08h e 12h, e 14h 

e 18h, obedecendo as especificações exigidas neste documento. 
6.2. A contratada deverá executar o objeto no local determinado pelo órgão solicitante, no qual os 

preços cotados deverão estar inclusos os custos com material, transporte, garantias e quaisquer outras 

despesas para a execução do objeto. 
6.3. A contratada deverá apresentar relatório dos quantitativos fornecidos, juntamente com as Notas 
fiscais correspondentes, informando, discriminadamente: Locais, datas, quantidade, local de 
emberque e desembarque e trecho percorrido, a fim de possibilitar o atesto pela Secretaria. 
6.4. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade e especificação do fornecimento 
executados em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do documento fiscal e 
atestará o recebimento em seu verso. 
6.5. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser contratada 
para efetuar a substituição do mesmo. 
7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6, XXIII, e, da Lei 14.133/21) 
7.1. Consiste o presente processo de licitação para aquisição de FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS RODOVIÁRIAS E RODOFLUVIAIS DESTINADAS AOS PACIENTES E 
ACOMPANHANTES INSERIDOS NO PROGRAMA DO TFD — TRATAMENTO FORA DO 
DOMICÍLIO em ônibus semi-leito já que esse tipo de veículo com saída de Abaetetuba, Belém ou 
outros municípios quando forem necessários. 
7.2. O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada, conforme demanda da Administração, 
respeitando os prazos estabelecidos no contrato e as necessidades do setor requisitante. 
7.3. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento quando solicitado pelo contratante, 
garantindo que o fornecimento esteja em conformidade com as especificações técnicas exigidas, com 
garantia de altarções, remarcações quando for o caso. 
7.4. A execução do contrato também prevê a responsabilidade da contratada em relação à o 
fornecimento em desacordo com as especificações no prazo máximo estabelecido pelo contrato, sem 
custos adicionais para a Administração Pública. 
7.5. A fiscalização da execução do objeto será realizada por servidor designado pela SESMAB, que 
verificará o cumprimento das exigências contratuais e a conformidade do serviço prestado. 
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8— DA GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6, XXIII, I, da Lei 14.133/21) 

8.1. A comunicação entre Contratante e Contratada ocorrerá por meio telefônico, e-mail ou de 

reunião ordinária a ser definida em acordo com o fornecimento do objeto, ou em caso excepcional, 

através de reunião extraordinária, marcada com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o fornecimento será 

prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 

14.133/2021, art. 115, § 5°). 
8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

sendo este o servidor MARIA DO SOCORRO PINHEIRO COSTA - MATRICULA N° 013436, 

(Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
8.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 1°). 
8.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
n° 14.133/2021, art. 117, § 2°). 
8.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual (Lei n° 14.133/2021, art. 117, § 3°). 
8.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei n° 14.133/2021, art. 
119). 
8.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
8.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 121). 
8.11. A inadimplência da contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, § 1°). 
8.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
8.13. A SESMAB poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

9- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6°, XXIII, g, da Lei 14.133/24 Q T 
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9.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 

em função do cumprimento do art. 141 da Lei 14.133/2021. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante emitir a Nota de Liquidação. 
9.3. . O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer 

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o 

número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
9.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até a 

resolução da causa ensejadora do impedimento; 
9.5. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com 
suas regularidades fiscal e trabalhista. 

10- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6°, XXIII, h, da Lei 
14.133/21) 

10.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital. 
10.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão as 
previstas no edital. 
10.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor, no que couber, serão: 
10.3.1. Apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em papel que identifique o(s) mesmo(s), assinados, datados e os 
signatários devidamente identificados com o nome e cargo, que comprove que a empresa licitante 
forneceu/ou fornece itens em quantidades e características ao objeto desta licitação. 
10.3.2. O quantitativo deverá ser de pelo menos 50% (cinquenta por cento) "da aquisição 
pretendida", ou seja, esse quantitativo deve se referir ao "somatório" de TODOS OS ITENS QUE A 
EMPRESA ARREMATAR, desde que sejam pertinentes e compatíveis com o solicitado conforme 
artigo 67, § 2° da Lei 14.133/21. 
10.3.3. A empresa deverá estar devidamete registra no Registro ou Inscrição da Empresa na ARCON-
PA e na ANTT, quando couber. 
10.3.4. Em não constando todas as informações no atestado, é possível apresentar em anexo, 
documentos complementares tais como nota fiscal, contrato e outros pertinentes, com dados 
suficientes para cumprimento da exigência editalícias. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 1.728.960,00 (um milhão setecentos e vinte e 
oito mil novecentos e sessenta reais). 
11.2. O custo unitário estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio dos lances em observância ao Art. 18 § 1°, inciso VI e Art. 24 da Lei Federal 
14.133/21. 

1.3. A depender do mercado, a publicação do orçamento estimado da contratação ocas i a o 
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chamado efeito âncora, elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do valor de 

referência da administração. Nessas situações, a consagração de princípios próprios da administração 

pública (interesse público e eficiência, sobretudo) recomendam que o preço orçado pela 

administração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa no certame. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes deste certame correrão no presente exercício à conta da dotação 

orçamentária a seguir indicada: 

1502 Fundo Municipal de Saúde 
10.122.1004.2.124 Gestão e Operacionalização das Atividades da Secretaria de Saúde. 
10.302.1002.2.140 Encargos com Tratamento Fora do Domicílio - TFD. 

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção. 
3.3.90.33.99 Outras despesas com locomoção. 
10.302.1002.2.141 Gestão da Rede de atenção a Urgêmncia e Emergência— Teto MAC. 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
3.3.90.39.99 Outros serviços de Terceiros — PJ. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-los em 
discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência, motivará a 
rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 156 ao 163 da Lei 14.133/21, 
cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos termos da mesma lei. 
14. DO REAJUSTE 

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses 
contados da data do orçamento estimado. 
14.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, estabelecido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo 
haver requerimento do contratado. 
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
14.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Barão
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14.7. O reajuste será registrado por apostilamento. 

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. As normas que disciplinam este termo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
da contratação. 
15.2. O fornecimento deverá atender as especificações conforme este termo. Não serão aceitos, em 
hipótese alguma, itens fora do que foi especificado na Proposta ou contrato ou fora das normas 
permitidas por lei. 
15.3. Consta nos autos ETP, consoante Art. 14 da IN SEGES n° 58/2022. 
15.4. Fica estabelecido o Foro do Abaetetuba/PA, Estado do Pará, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas das avenças. 

Maria do Socorro Pinheiro Costa 
Tratamento Fora Domicilio — TFD 

De acordo: 

Abaetetuba/PA, 08 de agosto de 2025. 

0111 

Ana Karin. :a to Ribeiro 
Departamento de Regulação, Auditoria, Controle e 

Avaliação 

A140° ' Cooldenadota do VikkeN 

Portat‘a n° 
01Balv 5 

RAIMUND ~GUES CARVALHO 
Secretária Municipal de Saúde de Abaetetuba 

Portaria n° 002/2025-GP 
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ANEXO I- DA DESCRIÇÃO, QUANTIDADES E UNIDADE DE MEDIDA DOS ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 

001 

FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS 
RODOFLUVIAL NOS TRECHOS: ABAETETUBA-PA/BELÉM-PA 

- BELÉM-PAJABAETETUBA-PA 

UNI) 24.000 

002 

FORNECIMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS 
RODOVIÁRIAS (VIA ALÇA VIÁRIA) NOS TRECHOS: 

ABAETETUBA-PA/BELÉM-PA - BELÉM-PA/ABAETETUBA-PA 

UND 24.000 

Maria do Socorro Pinheiro Costa 
Tratamento Fora Domicílio — TFD 

De acordo: 

Abaetetuba/PA, 08 de agosto de 2025. 

Ana KarinIt'Barrto Ribeiro 
Departamento de Regulação, Auditoria, Controle e 

Avaliação 
A ovo  bottO (0 1: 

)3' 010 " 6°1164‘k°p.56rr
Por"' 

RAIMUNDA llk IGUES CARVALHO 
Secretária Municipal de Saúde de Abaetetuba 

Portaria n" 002/2025-GP 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Pregão Eletrônico nº 052/2025-CC/SESMAB/FMS 
 

Processo Administrativo nº 2025/0903-002-SESMAB 
 

Data de Abertura: 22/09/2025 às 09:00 
 

A 
Prefeitura Municipal de Abaetetuba-Pá 
Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba-Pá 
Setor Pregões 
 
Prezado Sr. Pregoeiro: 
 
A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por 
__________________________, propõe à Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba-Pá, 
a entrega de produtos abaixo indicados, conforme Termo de Referência e anexo I do Edital 
em epígrafe, nas seguintes condições: 
  
 a) Preços: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UNIDADE QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx      
2 Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx      

 
 Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 
 
 b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as 
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos produtos/serviços desta Licitação. 
 c) O prazo de entrega dos produtos é de ______ (____________________) a contar 
do recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento. 
 d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Abaetetuba-Pá, mediante a apresentação da solicitação/ordem de fornecimento, 
sem nenhum ônus para essa Prefeitura Municipal de Abaetetuba e Secretaria Municipal de 
Saúde de Abaetetuba-Pá. 
 e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de _____ dias). 
 f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber 
a nota de empenho/ordem de compra no prazo determinado no Edital, indicando para esse 
fim o Sr. ____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº 
_______________, (função na empresa), como responsável legal desta empresa. 
 g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 
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 h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
 
 
 
_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 
RG nº 
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ANEXO V 
 

 MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº ..................... 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na na 
Barão do Rio Branco - 1232- Centro- Cep: 68440-000 - /PA, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 
12.282.048/0001-19, representado pela Sra. RAIMUNDA ROSA RODRIGUES CARVALHO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, portadora do CPF nº 189.690.032-15, residente e 
domiciliada na Avenida Pedro Rodrigues, nº 460 - Centro- Abaetetuba/PA, e de outro lado a 
firma: ...................................................., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº .................................., 
estabelecida à ........................................................................................, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a)....................................... 
......................................................., residente no(a) .............................................................., 
portador do(a) CPF................................, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente 
Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão Eletrônico nº 052/2025-
CC/SESMAB/FMS e a proposta apresentada pela  CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 14.133/21, mediante as 
cláusulas que se seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente Contrato tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS E RODOFLUVIAIS DESTINADAS AOS 
PACIENTES E ACOMPANHANTES INSERIDOS NO PROGRAMA DO TFD – TRATAMENTO 
FORA DO DOMICÍLIO DO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA/PA. 
1.2. Itens: 

ITEM DESCRIÇÃO 
 

MARCA/MODELO UNIDADE QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx      
2 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx      
 total      

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor deste contrato, é de R$ ....................(......................................................................). 
2.2. Os quantitativos indicados na Planilha de Formação de Preços constante da proposta 
apresentada pela CONTRATADA no Pregão Eletrônico nº 052/2025-CC/SESMAB/FMS são 
meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer 
obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 
3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº 052/2025-
CC/SESMAB/FMS, realizado com fundamento na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e nas 
demais normas vigentes. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 
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4.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 
Processo Administrativo nº 2025/0903-002-SESMAB e neste termo contratual; 
4.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 
4.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 
Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
4.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
4.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
4.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 
4.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este 
Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2025-CC/SESMAB/FMS. 
4.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos produtos/serviços, 
os seguintes documentos: 
4.7.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
4.7.2 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
4.7.3 Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
4.7.4 Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
4.7.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
4.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
4.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique com os produtos/serviços. 
4.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto. 
4.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
4.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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4.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
produtos/serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
4.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
4.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
4.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
4.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação. 
4.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
4.19.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
4.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 
4.22. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 
no art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
4.23. Prazos e condições de fornecimento do objeto: 
4.23.1. O objeto quando solicitados pelo órgão solicitante, deverão ser fornecidos no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados a partir da ordem de fornecimento, salvo em 
condições emergenciais nas quais deverão ser realizados de imediato, dentro do horário de 
expediente, entre 08h e 12h, e 14h e 18h, obedecendo as especificações exigidas neste 
documento; 
4.23.2. A contratada deverá executar o objeto no local determinado pelo órgão solicitante, no 
qual os preços cotados deverão estar inclusos os custos com material, transporte, garantias e 
quaisquer outras despesas para a execução do objeto; 
4.23.3. A contratada deverá apresentar relatório dos quantitativos fornecidos, juntamente com as 
Notas fiscais correspondentes, informando, discriminadamente: Locais, datas, quantidade, local 
de embarque e desembarque e trecho percorrido, a fim de possibilitar o atesto pela Secretaria 
4.23.2. Para o seu recebimento, o agente fiscal verificará a qualidade e especificação do 
fornecimento executados em consonância com a proposta ofertada, realizará a conferência do 
documento fiscal e atestará o recebimento em seu verso; 
4.24. Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 
contratada para efetuar a substituição do mesmo. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
5.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos/serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
5.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
5.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência. 
5.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
CONTRATADA. 
5.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
5.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos produtos/serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
5.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
5.7.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 
5.7.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega dos produtos/serviços 
objeto do contrato; 
5.7.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos/serviços, após seu recebimento; 
5.8. Aplicar à CONTRATADA, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
5.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
5.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado. 
5.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
5.13. Fica designado servidora MARIA DO SOCORRO PINHEIRO COSTA - MATRICULA Nº 
013436, (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput) para acompanhar e fiscalizar o presente contrato. 
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5.14. Demais exigências constantes no Termo de Referências item (8). 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse 
das partes, até o limite de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente, e observados os seguintes requisitos: 
6.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de execução do contrato e sua natureza; 
6.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os produtos/serviços tenham sido fornecidos regularmente; 
6.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na execução do objeto; 
6.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
6.1.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
6.1.6. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
8.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos produtos/serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
8.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
8.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
8.2.1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas no item 21 do 
Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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8.2.1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas no Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
8.3. Multa: 
8.3.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
8.3.1. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
8.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 
8.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
8.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
8.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
8.8. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 
8.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 
8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA NONA – DO VALOR E PAGAMENTO 
9.1. O valor total da presente avença é de R$ xxxxxxxx (valor por extenso). 
9.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
9.3. O pagamento será realizado por meio de ordem de pagamento, na agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, nas condições estabelecidos a seguir: 
9.3.1. A Contratada deverá apresentar nota fiscal em até 10 (dez dias) úteis para a liquidação da 
despesa, a contagem do prazo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, conforme prevê o inciso I do art. 7º, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
9.3.2.  A Administração Municipal reserva-se o direito de recusar a liquidação da nota fiscal se, 
no ato da atestação, o objeto fornecido não estiver em perfeitas condições de consumo, quando 
for o caso, ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, nos termos do art. 
7º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
9.3.3.  O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, em função do cumprimento do art. 141 da Lei 14.133/2021. 
9.3.4. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do § 4º do art. 
8º Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
9.3.5. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver pendente 
de qualquer obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar juntamente com a fatura 
as certidões negativas relativas aos Tributos Federais, Estaduais, Municipais, Trabalhistas e 
FGTS, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento, conforme disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 
9.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, atestar a execução do objeto do contrato. 
9.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, poderá aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que 
será o produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo 
número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
9.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
9.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
9.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
9.8.1. O prazo de validade;  
9.8.2. A data da emissão;  
9.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
9.8.4. O período respectivo de execução do contrato;  
9.8.5. O valor a pagar; e  
9.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
9.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
9.11.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
9.11.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
9.11.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
9.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 
9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
9.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
9.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.16.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 
10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, estabelecido pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, devendo haver requerimento do contratado. 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária Exercício 2025 
1502 Fundo Municipal de Saúde 
10.122.1004.2.124 Gestão e Operacionalização das Atividades da Secretaria de Saúde. 
10.302.1002.2.140 Encargos com Tratamento Fora do Domicílio - TFD. 
3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção. 
3.3.90.33.99 Outras despesas com locomoção. 
10.302.1002.2.141 Gestão da Rede de atenção a Urgência e Emergência – Teto MAC. 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 
3.3.90.39.99 Outros serviços de Terceiros – PJ. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
14.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de ABAETETUBA, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
14.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas 
pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas 
abaixo. 
 
 
ABAETETUBA - PA, ..... de .................. de 2025 

 
 
 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ(MF) 12.282.048/0001-19 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

......................................................................... 
CNPJ ................................................................ 

CONTRATADO(A) 
 
 
 

Testemunhas: 
 
1.___________________________________________      
  
 
2.___________________________________________ 
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ANEXO VI 
 

MODELO GERAL DE DECLARAÇÕES 
 

Pregão Eletrônico nº 052/2025-CC/SESMAB/FMS 
 

Processo Administrativo nº 2025/0903-002-SESMAB 
 

Data de Abertura: 22/09/2025 às 09:00 
   
A 
Prefeitura Municipal de Abaetetuba-Pá 
Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba-Pá 
 
A 
empresa....................................................................................................................................., 
com, endereço..................................................................................................., inscrita no 
CNPJ sob o nº..............................................................................., Declara, para fins do 
disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
 
Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do dispositivo 
legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a ser celebrado, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
 
 
_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 
RG nº 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
A 
Prefeitura Municipal de Abaetetuba-Pá 
Secretaria Municipal de Saúde de Abaetetuba-Pá 
Comissão de contratação – Pregoeiro e equipe de apoio 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/ 2025-CC/SESMAB/FMS  
Processo Administrativo nº 2025/0903-002-SESMAB 
Data de Abertura: 22/09/2025 às 09:00 

 
Apresentamos nossa PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

referente ao Pregão Eletrônico Nº XX/2025, conforme planilha abaixo: 

PLANINHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

PLANILHA DE CUSTOS/FORMAÇÃO 
DE PREÇOS  
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Nº DESCRIÇÃO DO ITEM MARCA UNIDADE QUANT. UNIT. TOTAL 

 

UNIT. TOTAL IMPOSTOS FRETE DESP ADM LUCRO 

PREÇO 
UNIT. 

LANCE 
FINAL 

PREÇO 
TOTAL 
LANCE 
FINAL 

1                    
  

2                      

3                      

4                      

5                      

 TOTAL                           
 
..............................................................................,       , de 2025. 
 
Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
  
_____________________________________________ 
Nome e Cargo do Representante da Empresa 
RG nº 

 
 

 


		2025-09-09T11:55:52-0300
	RAIMUNDA ROSA RODRIGUES CARVALHO VOUZELA:18969003215




